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A 
decisão da Anvisa, publicada nes-
ta quarta-feira, de atender ao pe-
dido da Embrapa e autorizar a 
pesquisa de cultivo de cannabis 

pela instituição inaugura uma nova fase 
no debate público sobre a planta no Bra-
sil. A permissão, claramente delimitada 
ao âmbito científico e sujeita a controles 
rígidos, representa tanto um avanço téc-
nico quanto um teste de governança re-
gulatória em um tema que convive com 
estigmas sociais e interesses econômicos.

A bem da verdade, no plano jurídico, o 
Brasil ainda não adotou um regime amplo 
de cultivo para uso medicinal — a produ-
ção autorizada tem sido concedida caso a 
caso, sob critérios da Anvisa e do Minis-
tério da Saúde, e a comercialização per-
manece estritamente regulada. A decisão 
da agência sobre a Embrapa retoma pre-
cedentes administrativos e votos técnicos 
que condicionam autorizações a projetos 
individuais e a regras de segurança, mos-
trando que a política pública tem avança-
do por decisões pontuais, sem um marco 
único e consolidado.

Em termos de acesso e produção, o 
Brasil vem observando um crescimento 
significativo no número de pacientes que 
recorrem a produtos à base de cannabis 
medicinal, reflexo do aumento de pres-
crições médicas, importações e da ofer-
ta privada, o que pressiona por soluções 
de produção nacional, redução de custos 
e maior integração regulatória. No plano 
global, a produção legal para fins medici-
nais e científicos também cresceu nas úl-
timas décadas, com alguns países conso-
lidando cadeias de cultivo e exportação 
que moldam mercados regionais.

A autorização concedida à Embrapa 

não equivale, por si só, à liberalização do 
mercado: ela habilita a pesquisa agronô-
mica, seleção de cultivares, testes de esta-
bilidade e padronização analítica — ele-
mentos essenciais para produzir insumos 
farmacêuticos seguros e economicamente 
viáveis. Se convertida em política pública 
integrada, essa capacidade técnica pode 
reduzir importações, aumentar a oferta 
de insumos nacionais, fomentar inova-
ção e gerar conhecimento sobre cultivares 
adaptados ao clima brasileiro. Se relegada 
a iniciativas pontuais, seu impacto práti-
co será limitado e de alcance restrito. E, 
como consequência, preços exorbitantes 
nas prateleiras das farmácias.

No âmbito do SUS, a cannabis medi-
cinal não figura como política de saúde 
universal e rotineira. O acesso público 
é restrito a exceções, protocolos espe-
cíficos e, em muitos casos, decisões ju-
diciais que obrigam o fornecimento. A 
maior parte dos tratamentos no Brasil 
ocorre via compra particular, importa-
ção direta ou por meio de empresas que 
registram produtos no país. O desafio é 
integrar avanços científicos a programas 
públicos de saúde com critérios de ne-
cessidade clínica e avaliação de custo-
-efetividade.

A autorização da Anvisa para a Embra-
pa, portanto, é um sinal positivo de matu-
ridade regulatória e aposta na capacida-
de nacional de produzir conhecimento e 
insumos. É urgente que a iniciativa seja 
acompanhada por transparência, contro-
le social, financiamento público para pes-
quisas clínicas e monitoramento de eficá-
cia e segurança — assim, a promessa po-
derá virar política pública de saúde. Uma 
oportunidade histórica e responsável.

Anvisa habilita 
avanço em pesquisas 
com cannabis 

COP30 e a lição de Merz
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A COP30, em Belém, devolveu ao Brasil 
um lugar central no debate climático glo-
bal. Em meio a negociações complexas so-
bre o futuro dos combustíveis fósseis e o 
financiamento internacional, um episódio 
paralelo acabou ocupando parte despro-
porcional do debate público. Falo da de-
claração pouco diplomática do chanceler 
alemão Friedrich Merz sobre a experiên-
cia vivida na capital paraense.

A reação imediata à declaração de 
Merz foi a esperada, com críticas políti-
cas, voto de censura no Senado e manifes-
tações de autoridades locais. Ainda assim, 
a opinião do alemão não deveria eclipsar 
o debate essencial e, sobretudo, revela 
mais sobre nossas fragilidades do que so-
bre a intenção de um político estrangeiro.

Belém tornou-se o palco de uma con-
ferência decisiva para o planeta num mo-
mento em que o Brasil busca mostrar li-
derança climática. Nesse contexto, a ci-
dade escolhida simbolicamente para se-
diar o encontro, no coração da Amazô-
nia, deveria reforçar a importância estra-
tégica da região. Em vez disso, parte das 
atenções desviou-se para um comentá-
rio que, ainda que deselegante, caberia 
a qualquer visitante em circunstâncias 
pessoais, não fosse a posição pública de 
quem o proferiu.

É evidente que Merz quebrou o proto-
colo diplomático ao ironizar a estada em 
Belém. Mas opiniões sobre cidades, co-
mo suas belezas, desconfortos ou limita-
ções, fazem parte da experiência humana. 
Assim como nós manifestamos preferên-
cias por capitais brasileiras, europeias ou 

americanas, o chanceler expressou a de-
le, ainda que de forma infeliz. Se ele consi-
dera a Alemanha mais bonita que o Brasil, 
é um direito dele. E cabe a nós respeitar.

O ponto incômodo é que a crítica en-
contra amparo na realidade. Belém figu-
ra entre as capitais com maior índice de 
favelização do país, enfrenta deficiência 
crônica de infraestrutura, saneamento e 
segurança; e, durante a COP, viu emergir 
relatos de falhas logísticas que não condi-
zem com um evento dessa escala. As diá-
rias superfaturadas da rede hoteleira, por 
exemplo, afastaram delegações estran-
geiras, assim como o alto custo das pas-
sagens aéreas. 

Por sua vez, a resposta brasileira, en-
tre a defesa bem-humorada de Lula e a 
reação indignada de autoridades locais, 
expõe também nossa dificuldade em li-
dar com críticas externas, especialmen-
te quando tocam em feridas urbanas e 
sociais ainda abertas. Mais útil seria en-
carar o episódio como um convite a re-
flexões honestas. Se queremos que Be-
lém represente a Amazônia em sua po-
tência e diversidade, é preciso garantir 
que a capital esteja à altura do papel que 
lhe atribuímos.

O episódio Merz nos lembra que estar 
no centro do mundo implica aceitar escru-
tínio, inclusive sobre nossa capacidade de 
oferecer condições adequadas a quem nos 
visita e, sobretudo, a quem vive aqui. Fica 
a lição para os próximos eventos interna-
cionais que o Brasil pretende sediar. Como 
enfatizava a minha vó Edith: “A casa pre-
cisa estar arrumada para receber visitas.”
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Encarcerados

Brasil tem deficit de 200 mil 
vagas no sistema prisional, afir-
mou o diretor de Inteligência 
Penal da Secretaria Nacional de 
Políticas Penais (Senappen), An-
tônio Glautter de Azevedo Mo-
rais, em depoimento à Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) 
do Crime Organizado, no Sena-
do, nesta quarta-feira. É o retra-
to da política fracassada de en-
carceramento de pobres e pre-
tos. Criminosos ricos não estão 
presos. Estão nos condomínios 
de luxo, no parlamento, nas for-
ças de segurança, nos altos car-
gos das empresas, nos governos!

 » Cláudio Sousa

Brasília

COP30

Que bom que todo o material 
usado na Conferência do Cli-
ma, em Belém, a COP30, é an-
tifogo. Se não fosse assim, o fogo 
que iniciou em um dos estandes 
da Blue Zone na tarde de ontem 
teria se espalhado por todos os 
pavilhões. Ele foi controlado, e 
não houve nenhum ferido. É isso 
que importa! Lembrando que foi 
tanto brasileiro torcendo contra, 
tanta desinformação, tanto pre-
conceito… Sem falar que os jor-
nalistas agora só vão destacar is-
so até outro acontecimento. Só 
espero que as negociações para 
o clima não sejam prejudicadas!

 » Adrienne Rocha

Brasília  

Transporte no Entorno

É estarrecedora a falta de respeito da empresa Taguatur, que 
atua no transporte da população de Águas Lindas de Goiás, no 
Entorno, para o Distrito Federal. Convém salientar que 38% da 
população trabalha no Distrito Federal, bem como são eleito-
res no DF. Seus coletivos apresentam péssima conservação, são 
imundos, sucateados, diariamente sofrem panes mecânicas, 
deixando os passageiros à beira da rodovia, expondo-os a atro-
pelamentos, sol e chuva, além do não cumprimento dos horá-
rios. Essa caótica situação demonstra  a falta de fiscalização, a 
omissão do Executivo, da Câmara Municipal e da Agência Na-
cional de Transporte Terrestre (ANTT). Há outro agravante: a 
Taguatur criou a função “motocobra”, o motorista dirige e, ao 
mesmo tempo, desempenha a tarefa de cobrador — inclusive, 
às vezes, com o ônibus em movimento, colocando em risco a 
vida dos passageiros e os demais veículos. Em tempo: o exces-
so de passageiros em pé na área dos assentos preferenciais em 
plena rodovia. Cadê a Polícia Rodoviária Federal (PRF)?

 » Renato Mendes Prestes 

Águas Claras

Educação 

Prazeirosamente, me depa-
rei logo pela manhã  desta quin-
ta (20/11), com um artigo escrito 
pela colunista Circe Cunha “A be-
la árvore da educação” (Opinião, 
PÁGINA 11), inspirada em pesquisa 
feita por um escritor britânico Ja-
mes Tooley, sobre as dificuldades 
encontradas nos países emergen-
tes em viabilizar uma educação 
de qualidade às famílias de baixa 
renda. O texto abordado pela re-
datora transmite uma fidedigni-
dade clara da realidade brasilei-
ra,  mostra a inércia do Estado — 
nem sempre como ausente, mui-
to mais por despreparo gerencial. 
Está presente, mas num percen-
tual muito grande, bastante ine-
ficiente. Solução: todos sabem, 
boas cabeças não querem ser di-
retores ou professores ganhando 
o que se paga, o Estado privilegia 
outras categorias e deixa uma ca-
tegoria extremamente importan-
te no andar de baixo que, indiscu-
tivelmente, vão sendo formadas, 
salvo poucas exceções, por pro-
fissionais que não conseguiram 
formação para profissões de an-
dares superiores. Nossa educação 
precisa de um choque de gestão, 
exemplos temos alguns. Escolas 
de cidades relativamente pobres  
conseguiram índices de aprendi-
zagem excepcionais que, vez em 
quando, a mídia divulga; direto-
res bem preparados e professores 
conscientes das suas responsabi-
lidades, mostrando que escolas 
bem geridas têm excelentes resul-
tados. Esse texto de Circe Cunha 
tinha que ser leitura obrigatória 
para todo o pessoal do Ministério 

da Educação (MEC), para o presidente da República,  para con-
gressistas, prefeitos e vereadores.

 » Valter Eleutério da Silva

Taguatinga Sul 

Influenciadores

Um influenciador de mídia social é um indivíduo que utili-
za redes sociais para expressar análises e influenciar a opinião 
de outros. Com base nesse conceito, muitas vezes —  ou até na 
esmagadora maioria delas —, o influenciador não tem qualifi-
cações acadêmicas para apresentar suas análises, que, na rea-
lidade, nada mais são do que opiniões. O universo de assuntos 
que abordam é vasto, indo desde “o mistério da unha encrava-
da” até “a física quântica nas relações interpessoais”. Seria im-
portante que as autoridades dedicassem um olhar mais aten-
to a esse ramo de negócio — sim, é um negócio. Para finalizar, 
deixo o conceito de “influenciável”: alguém que se deixa levar 
facilmente por opiniões, decisões ou comportamentos de ou-
tros, muitas vezes sem questionar.

 » Marcus Aurelio de Carvalho 

Santos (SP)

O deputado Sóstenes Cavalcante 
representou muito bem o brasileiro 

“com complexo de vira-lata”, no dizer 
de Nelson Rodrigues,  ao comentar 

o incêndio ocorrido na COP: “O 
chanceler alemão tinha razão em 

ir embora, senão agora estaria 
correndo do fogo”! Que vergonha!

Paulo Molina Prates — Asa Norte 

A nomeação de um bispo para 
acompanhar católicos LGBT+ é um 
gesto de humanidade. O Evangelho 

fica fortalecido quando acolhe todos 
os filhos de Deus sem distinção, pois 

a fé não é medida pela orientação, 
mas pela capacidade de amar e servir.

Paccelli M. Zahler — Sudoeste

Adote uma cartinha e seja um 
papai-noel dos Correios. Espalhe 

essa ideia para o Natal 2025! 
José R. Pinheiro Filho  — Asa Norte 

Ex-presidente da Caixa assumirá o 
BRB. Mensagem aos correntistas 

do Banco de Brasília: ‘Vem 
pra caixa você também’!

Abrahão F. do Nascimento — Águas Claras
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